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Saiba como franqueados podem renegociar contratos
na pandemia 

MPME

São Paulo

Na pandemia, muitos franqueados precisaram pedir
socorro às franqueadoras. Custos previstos em con-
tratos, que incluem pagamento de royalties e taxas de
marketing, tiveram de ser renegociados com adia-
mentos de prazos e parcelamentos.

Algumas marcas concederam descontos ou até mes-
moisenção em algunsmeses.Commaior poderdene-
gociação, representantes das franqueadoras também
têm sentado à mesa com os empreendedores para
ajudá-los na negociação com os donos dos imóveis.

Confira aseguiro quedizemespecialistas sobre ques-
tões contratuais e cobranças de dívidas na pandemia.

Royalties e taxas contratuais

O não pagamento de taxas de royalties ou de pu-
blicidade configura descumprimento contratual epo-
de gerar multa de até 30% do valor da franquia,
segundo o advogado Júlio Diamantino, fundador do
escritório Diamantino Advogados. Em casos mais
extremos, a inadimplência pode provocar a rescisão
do contrato e a perda de direito do uso da marca.

Na maioria dos casos, o valor dos royalties incide so-
bre uma taxa do faturamento. No período de res-
trições mais severas, lojas que operam apenas no
sistema delivery têm de pagar taxa proporcional.

Na pandemia, entretanto, para evitar o fechamento
de unidades, franquias têm negociado o adiamento
de pagamento, parcelamentos e descontos. Em al-
guns casos, há suspensão temporária de cobrança.

Se o franqueado não consegue manter o negócio, du-
rante a pandemia há maior espaço para o chamado
distrato amigável, com concessõesdeparte aparte, às

vezes sem a cobrança de multa ou com repasse da lo-
ja.

A queda nas vendas forçou as negociações, mas os
problemas que chegam na Justiça envolvendo fran-
quia contra franqueado são velhos conhecidos, se-
gundo Andrea Oricchio, advogada e sócia do
escritório de consultoria jurídica na área empresarial
e de varejo que leva seu nome.&#8203;

Continuamos vendo ações judiciais, mas não ba-
seadas em atrasos de royalties por causa da pan-
demia. Chegam reclamações, por exemplo, de
concorrência desleal, em que o franqueado sai da re-
de e abre outra loja utilizando técnicas que aprendeu
elevando inclusiveaclientela , diz Oricchio, quetam-
bém é árbitra em disputas envolvendo franqueadores
e franqueados.

Aluguel e condomínio

Segundo Sidnei Amendoeira, diretor jurídico da
ABF (Associação Brasileira de Franchising), a gran-
de maioria dos processos que são judicializados hoje
não envolve franquia contra franqueado, mas sim
franqueado e o locador do ponto. Muitos shoppings
têm sido intransigentes", diz.

Contratos firmados com locadores antes da pan-
demia não perdem a validade automaticamente com
o fechamento do comércio e medidas de lockdown.
Paraqueo franqueado pague menospor causa dos pe-
ríodos de restrição, ele precisa negociar.

Nesse caso, mesmo que a conversa seja amigável, é
prudente registrar o combinado por escrito para o ca-
so de descumprimento do acordo.

Mas nem todos os envolvidos estão conseguindo
chegar a um meio-termo, e a Justiça tem recebido
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ações sobre valores da locação e cobranças por parte
dos shoppings, caso de 13º do aluguel e reajustes de
taxas.

Na pandemia vimos reajustes de 30% do IGPM [Ín-
dice Geral de Preços do Mercado], enquanto o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo foi ajus-
tado em apenas 4%. Isso gerou uma enxurrada de de-
mandas, diz Amendoeira.

Não háumprazo determinado para tolerânciadeatra-
sos de taxas e pagamentos de aluguéis. Os contratos
variamcasoacaso.Geralmente arescisão do contrato
é considerada com atrasos de mais de 60 dias. Esse li-
mite, porém, tem sido flexibilizado na pandemia.

Negociação

Negociar, negociar e negociar. Essa é o mantra para
que se chegue a um meio-termo para os dois lados. A
judicialização é sempre o caminho mais caro e longo
para a resolução dos conflitos, segundo a advogada
Vanessa Albuquerque, sócia-proprietária da Mon-
tañés Albuquerque Advogados.

Franqueadoras têm poder maior de negociação quan-
do comparado ao franqueado individual. O ideal é
que participem das negociações para redução de va-
lores cobrados pelos locadores, sejam shoppings, se-
jam proprietários de lojas de rua.

Asmarcas têm representatividade maior e,por vezes,
equipe qualificada para esse tipo de iniciativa.

Em mais de 90% dos casos as franqueadoras têm par-
ticipado do processo de negociação entre fran-
queados e locadores, dobrando as chances de
sucesso, segundo Diamantino.

Diretor comercial da Espetto Carioca, Bruno Go-
rodicht, diz que a franqueadora participou 100% nas
negociações com o shoppings. A marca tem 34 lojas
pelo Brasil, metade delas dentro de centros de com-

pras.

Segundo ele, a franquia obteve na negociação re-
sultados melhores do que se o franqueado estivesse
sozinho em 80% casos.

Se as partes não conseguem avançar na negociação, a
advogada Albuquerque orienta que procurem a câ-
mara de arbitragem, instância para resolução de
conflitos de forma não judicial, ou sessão de con-
ciliação, em que a tentativa de acordo é orientada por
um juiz.

"Além de custos altos, a disputa judicial é im-
previsível. Há processos semelhantes com re-
sultados diferentes Brasil afora", diz Diamantino.

Vale lembrar que mesmo com interesse na ma-
nutençãodesuas unidades, as franquias não têm obri-
gação contratual de participar de rodadas de
negociações.&#8203;

Decisões judiciais na pandemia

Não há entendimento do STJ (Superior Tribunal de
Justiça) sobre inadimplência na pandemia. Nas ins-
tâncias inferiores, o Judiciário tem sido mais flexível
quanto à execução de cobranças.

No ano passado o governo federal sansionou a lei
14.010, que estabeleceu soluções temporárias nas re-
lações jurídicas de direito privado.

"De modo geral, tribunais têm buscado reequilibrar
as condições financeiras do contrato, reduzindo pro-
porcionalmente valores de locação e a cobrança do
13º do aluguel", diz Amendoeira.

Por lei, as ações de despejo de lojistas inadimplentes
estão suspensas durante a pandemia, segundo Al-
buquerque.
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Plenário aprova urgência para projeto sobre registro
de marcas e encerra sessão - Notícias 

17/06/2021 - 14:14

Pablo Valadares/Câmara dos Deputados Plenário
reunido em sessão deliberativa híbrida

O Plenário da Câmara dos Deputados aprovou há
pouco o regime de urgência para o Projeto de Lei
10920/18, que adapta o sistema de registro de marcas
brasileiro ao Protocolo de Madri. O texto altera a Lei
de Propriedade Industrial.

Gerenciado pela Organização Mundial da Pro-
priedade Intelectual (OMPI), o Protocolo de Madri
criou um sistema para receber pedidos internacionais
demarcas eredirecioná-los para todos os paísesdein-
teresse do solicitante.

O objetivo é simplificar e reduzir os custos do pro-
cesso de registro de marcas.

O projeto é de autoria do ex-deputado JulioLopes (R-

J) e poderá ser votada nas próximas sessões do Ple-
nário.

As votações desta quinta-feira foram encerradas

Reportagem - Carol Siqueira

Edição - Cláudia Lemos
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Câmara vota urgência em projeto de quebra de
patente de vacina 

Vacinação contra a Covid-19 no Rio de JaneiroVacinação contra a Covid-19 no Rio de Janeiro

Vacinação contra a Covid-19 no Rio de Janeiro

Vacinação contra a Covid-19 no Rio de Janeiro

Texto prevê indenização mínima para as far-
macêuticas de 1,5% Uma proposta sobre o projeto de
lei que autoriza a quebra de patentes de vacinas no
Brasil foi acertada entre o relator, o deputado federal
Aécio Neves (PSDB-MG), e o presidente da Câmara
dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), para que haja
urgêncianavotação.As informaçõessão daâncora da
CNN Daniela Lima.

De acordo com o texto, quando o Congresso Na-
cional decretar emergência sanitária estará dada au-
tomaticamente a permissão para que laboratórios
públicos e privados possam produzir imunizantes,
caso tenham condições técnicas de replicação, sem a
necessidade da farmacêutica autorizar.

É prevista uma indenização mínima para as far-
macêuticasde1,5% do valor que teriam recebidoglo-
balmente caso realizassem a produção do
medicamento. No entanto, há uma brecha para que
em casos específicos o pagamento seja maior.

O cronograma estabelecido é que a votação da ur-
gência do projeto de lei seja finalizada na terça-feira
(22) e na semana seguinte o texto seja votado para
posteriormente ir ao Senado.

Neves também já entrou em contado com o pre-
sidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG),
para tentar acelerar a proposta e consolidá-la dela an-
tes do recesso.

Vacinação contra a Covid-19 no Rio de Janeiro
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Diretório Nacional de Combate à Falsificação de
Marcas: recurso valioso contra a pirataria 

O INPI e o Conselho Nacional de Combate à Pi-
rataria (CNCP) mantêm o Diretório Nacional de
Combate à Falsificação de Marcas, um centro de in-
formações estratégicas acessadas exclusivamente
por agentes públicos atuantes no combate às fal-
sificações, como autoridades aduaneiras, polícias ju-
diciárias e Ministério Público.

A plataforma disponibiliza arquivos digitais for-
necidos por empresas industriais e de serviços, com
comparações visuais de produtos originais e falsos;
informações sobre locais de produção e de co-
mercialização licenciados; rotas de entrada e saída
dos produtos no Brasil e no mundo; orientações téc-
nicas para atestar a autenticidade das marcas; e con-
tatos dos responsáveis pela representação
especializada no combate à falsificação das marcas.

Todos esses detalhes foram apresentados pelo ge-
rente-executivo do Diretório, Elton Ferreira Bar-
bosa, no workshop virtual "A inovação tecnológica
da rastreabilidade na defesa do mercado legal e o Di-
retório Nacional de Combate à Falsificação de
Marcas do CNCP-INPI", realizado pela Associação
Brasileira das Indústrias de Química Fina, Bio-
tecnologia e suas Especialidades (ABIFINA) no dia
11 de junho.

Barbosa ressaltou a importância de os detentores de
marcas integrarem o sistema. "O INPI é capaz de in-
formar o agente público sobre quem é o titular da
marca, mesmo sem cadastro no Diretório. O be-
nefício do cadastro é a complementação das in-
formações, como a variedade de representantes de
cada marca capazes de fazer identificação de pro-
dutos, especificados por segmento ou por região",
argumentou. "Isso permite que o agente de segurança
possa ir direto na fonte, gerando ganho de tempo",
concluiu.

Fornecendo cadastro gratuito, hoje o Diretório reúne
em sua base de dados mais de 200 empresas e 20 mil
marcas de mais de 24 países. Ao todo, 20% das mar-
cas mais valiosas do mundo já estão no Diretório.

*Com informações da ABIFINA
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Direito autoral: Não incide CIDE sobre remessa de
valores ao exterior 

(Imagem: Léo Burgos/Folhapress) (Imagem: Léo Burgos/Folhapress)

(Imagem: Léo Burgos/Folhapress) (Imagem: Léo Burgos/Folhapress)

Para o relator, a associação "atua como mera in-
termedi ária/mandatária dos compositores, músicos,
artistas edemais titulares dedireitos autorais, demo-
do que os valores que ela recebe e depois remete ao
exterior, o faz representando os próprios detentores
dos direitos autorais". CIDE | Royalties Direito au-
toral: Não incide CIDE sobre remessa de valores ao
exterior Para o relator, a associação "atua como mera
i ntermediária/mandatária dos compositores, mú-
sicos, artistas e demais titulares de direitos autorais,
de modo que os valores que ela recebe e depois re-
mete ao exterior, o faz representando os próprios de-
tentores dos direitos autorais". quinta-feira, 17 de
junho de 2021

Não há incidência da CIDE sobre a remessa de va-
lores ao exterior a título de direitos autorais de-
correntes da execução pública no Brasil. Assim
decidiu a 3ª turma Especializada do TRF da 2ª região,

ao negar provimento ao recurso de apelação da União
Federal, mantendoasentençaqueanulou o débito fis-
cal instaurado contra associação de titulares de
direitos autorais e conexos.

O relator, desembargador Federal Marcus Abraham,
destacou que a associação "atua como mera in-
termediá ria/mandatária dos compositores, músicos,
artistas edemais titulares dedireitos autorais, demo-
do que os valores que ela recebe e depois remete ao
exterior, o faz representando os próprios detentores
dos direitos autorais".

(Imagem: Léo Burgos/Folhapress)

Entenda

A associação pleiteou a anulação do débito fiscal, no
valor de R$ 52.613.749,00, sob o fundamento de que
não realiza a exploração de obras musicais, mas sim
mera administração, pela via de mandato, com vistas
a distribuir os direitos autorais que recebe através do
Ecad, entidade responsável pela arrecadação dos
direitos autorais advindos da execução pública das
obras musicais e/ou lítero-musicais no país.

O pedido de anulação do débito fiscal foi in-
tegralmente acolhido pela sentença e a União Federal
interpôs recurso de apelação ao TRF.

O relator do recurso na Corte Federal, de-
sembargador Marcus Abraham, considerou que o ar-
t. 22, alínea "d", da lei 4.506/64, ao conceituar como
royalties os rendimentos decorrentes da exploração
de direitos autorais, excepcionou as hipóteses em
que tais rendimentos sejam percebidos pelo autor ou
criador do bem ou da obra.

O voto condutor do acórdão, ao acolher os fun-
damentos do pedido inicial, ressaltou:
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"A legislação sobre direitos autorais prevê uma sis-
temática específica para o recebimento e pagamento
dos valores devidos em razão da execução pública de
obras musicais, no qual a arrecadação é feita por um
escritório central (ECAD), o qual por sua vez os dis-
tribui a diversas associações que o integram, as-
sociações estas representantes dos titulares, que, por
sua vez, repassam os valores relativos aos direitos
autorais para os respectivos titulares, inclusive aque-
les estrangeiros."

Nesse sentido, reconheceu-se que a associação atua
como mera intermediária/mandatária dos com-
positores, músicos, artistas e demais titulares de
direitos autorais, razão pela qual as remessas de va-
lores relativos aos direitos autorais que faz ao ex-
terior são realizadas representando os próprios

detentores dos direitos, o que afasta a incidência da
contribuição.

OsadvogadosGeorgeRipper Vianna e Igor Bandeira
de Mello, sócios do Garcia & Keener Advogados,
atuam na causa pela associação.

Processo: 0020163-70.2016.4.02.5101

Leia o relatório e o voto e o acórdão.

_____

Por: Redação do Migalhas Atualizado em:
17/6/2021 08:37
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Requisitos e procedimentos necessários para o
registro de uma marca 

(Imagem: Arte Migalhas) (Imagem: Arte Migalhas)Amanda Resende Costa Amanda Resende CostaThaís Gladys Burnett Thaís Gladys BurnettAna Carolina Spina De Campos Ribeiro Ana Carolina Spina De Campos
Ribeiro

(Imagem: Arte Migalhas) (Imagem: Arte Migalhas)

Amanda Resende Costa Amanda Resende
Costa

Uma breve elucidação acerca do que se trata uma
marca no cenário brasileiro e seus requisitos e pro-
cedimentos necessários para sua criação e con-
solidação em território nacional. Requisitos e
procedimentos necessários para o registro de uma
marca Amanda Resende Costa, Thaís Gladys Bur-
nett e Ana Carolina Spina De Campos Ribeiro Uma
breve elucidação acerca do que se trata uma marca no
cenário brasileiro e seus requisitos e procedimentos
necessários para sua criação e consolidação em ter-
ritório nacional. quarta-feira, 16 de junho de 2021

(Imagem: Arte Migalhas)

1. INTRODUÇÃO: DO CONCEITO DE MARCA

Inicialmente se faz necessário entender o que é uma
marca e qual a sua função. Segundo Pontes de Mi-
randa, marca é um sinal "que se apõe em produtos ou
mercadorias para servir de indicação da sua qua-
lidade, algumas vezes também da quantidade", sen-
do "o mais típico sinal distintivo de produto ou de
mercadoria"¹

Observando a lei de Propriedade Industrial ("LPI"),
lei naqual regula direitos eobrigações relativosàpro-
priedade industrial, pode se definir marca, segundo o
artigo 122², como o sinal distintivo visualmente per-
ceptível que identifica, direta ou indiretamente, pro-
dutos e serviços.

Percebe-se que, em síntese, não se registram como
uma nova expressão linguística, mas sim como algo
que encontre uma nova utilidade para aquela palavra,
individualizando e distinguindo das demais do mer-
cado. Ou seja, o que deve ser nova é a utilização da-
quela marca nos produtos ou serviços designados.

Para que seja garantido essa nova utilidade, é ne-
cessário o seu registro a partir de uma concessão le-
gal, para seu uso exclusivo, que acompanha tanto o
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Thaís Gladys Burnett Thaís Gladys Burnett

Ana Carolina Spina De Campos Ribeiro Ana
Carolina Spina De Campos Ribeiro

seu aspecto visual como o serviço oferecido.

Atualmente o registro de marca é regido pela Lei de
Propriedade Industrial (LPI), sob a responsabilidade
do Instituto de Propriedade Industrial do Brasil
(INPI), responsável pelo aperfeiçoamento, dis-
seminação e gestão do sistema brasileiro de con-
cessão e garantia de direitos de propriedade
intelectual para a indústria.³

2. DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS

Para se registrar uma marca se faz necessário en-
tender seus requisitos e a que está sujeita. Segundo o
artigo 128 da LPI4, qualquer cidadão pode registrar
uma marca, seja ela física ou jurídica, brasileiro ou
estrangeiro, residindo ou não no Brasil.

Em casos depessoas no âmbitoprivado, esse registro
possui alguns requisitos, quais sejam: exercer efe-
tivamente e licitamente de modo direto, ou através de
empresas as atividades relativas ao pedido do re-
gistro. Dentro de marcas coletivas, será exigido o re-
gistro por pessoa jurídica (representativa da
coletividade), que poderá exercer atividade distinta
dos outros.

Só poderá ser requerido, o registro de marca de cer-
tificação, por pessoa sem interesse comercial ou in-
dustrial direto no produto ou serviço atestado. E a
marca deverá ser necessariamente visível. No Brasil,
é apenas permitido marcas visíveis (figuras, de-
senhos, etc.).

O registro de uma marca está sujeito a três condições.
A novidade relativa (caráter distintivo da marca, o
que diferencia o seu produto dos demais, apontando
sua origem e procedência), a não conivência com
marcanotoriamenteconhecida oudealto renome (pa-
ra justamente o cliente não associar, confundir uma
marca com outra) e o desimpedimento (deverá ser lí-
cita, ou seja, não poderá ter nenhum impedimento le-
gal para o seu registro).5

É exigido que a marca cumpra sua finalidade de iden-
tificar o produto ou serviço, diferenciando-se dos
seus concorrentes, uma vez que, não sendo nova, a
marca não atenderá sua finalidade. Entretanto, de-
ve-se observar que o que deve ser nova é a utilização
daquela marca nos produtos ou serviços co-
mercializados.

3. DO PROCEDIMENTO

O procedimento para se registrar uma marca em ter-
ritório nacional, a partir do INPI, pode ser frag-
mentado em seis momentos: a busca prévia, o pedido
do registro, o exame formal, a publicação do pedido,
o exame de mérito e a concessão do registro. A média
de tempo de duração são 24 (vinte e quatro) meses.

A buscaprévia éconsideradaumdos alicerces davia-
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bilidade do registro da marca, pois é preciso que a
marca esteja efetivamente disponível, ou seja, sem
nenhuma marca semelhante na classe registrada. Es-
sa busca é realizada dentro do próprio Instituto Na-
cional de Propriedade Industrial. Essa fase exige
cuidado e atenção pois é a partir dela que se pode ou
nãogarantiro registro damarca,verificando se amar-
ca não se enquadra nas proibições legais do artigo
1246 da LPI.

O pedido do registro é o requerimento feito, por meio
de formulário, especificando a forma de apre-
sentação e a natureza da marca, informando a classe
destinada,deacordo com aclassificação deNice. Em
algunscasos específicosse usa aclassificaçãodeVie-
na (apenas em marcas que tenha natureza figurativa
ou mista). Cada pedido se restringe exclusivamente a
uma forma de apresentação e a uma única classe, não
sendo possívelumpedido conter mais deuma classe.

O exame formal é a fase após o requerimento do pe-
dido, em que o INPI se restringe à uma análise desse
pedido, conferindo se os documentos exigidos no
protocolo estão corretos e se está nas especificações
corretas. Após essa verificação, o pedido é pro-
tocoladoepodeser exigido eventuaiscorreções (den-
tro do prazo de cinco dias)7 ou seguir normalmente
para a publicação.

A publicação do pedido é feita após o cumprimento
das exigências ou quando o processo for instruído
normalmente, na revista do INPI. Semanalmente es-
sas revistas são publicadas e é possível acompanhar a
situação do pedido a partir delas. A partir do primeiro
pagamento (seguindo a tabela de retribuições) rea-
lizado ao fazer o pedido de registro, e da publicação
ocorre um prazo de 60 (sessenta) dias para in-
teressados apresentarem oposição e 60(sessenta)
dias após a oposição para oferecer defesa, disposto
no artigo 158 da LPI8. Após esses prazos, caso não
ocorra nenhuma oposição, ou apresentadas opo-
sições e suas respectivas defesas, o pedido passa para
a fase de exame de mérito.

O exame de mérito é uma fase em que o INPI irá re-
conhecer se a marca é registrável ou não. O analista
pode requerer alguma exigência (nesse caso, a exi-
gência deve ser cumprida em até 60 (sessenta) dias
após publicado, nos termos dos artigos 221 a 224 da
LPI9, mediante aapresentação deuma petição acom-
panhada dos documentos necessários para re-
gularizar o processo). É importante ressaltar que a
ausência de cumprimento das exigências apre-
sentadas acarretará no arquivamento do pedido.
Após isso, o analista determinará se a marca poderá
ou não ser registrada, realizando uma pesquisa de an-
terioridade e conferindo se ocorre a incidência de al-
gum dos incisos dos artigos 124,125,126 e 129 da
LPI10.

A concessão do registro, segundo o artigo 16211 da
LPI, afirma que a partir dos 60 (sessenta) dias con-
tados do deferimento deverão ser efetuadas o pa-
gamento das retribuições, e a sua comprovação,
relativas à expedição do certificado do registro e pro-
teção referente aos primeiros dez anos da marca. Ou
seja além do pagamento realizado no registro, essa
fase requer outro pagamento ao ser deferido. Após a
confirmação do pagamento, o certificado é expedido
de forma digital.

Conferida pelo registro, amarcaproduzirá efeitos so-
mente no território nacional, não ultrapassando suas
fronteiras. Aqueles que possuem uma marca re-
gistrada em outro país, deverão proceder o registro
em todos os demais países em que tenham o interesse
de protegê-la.

Ainda após concedido e expedido o pedido de cer-
tificado de registro de marca, o processo de registro
de marca ainda poderá ser anulado ad-
ministrativamente no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, através do processo administrativo de nulidade
quepodeser instaurando deofício pelo próprio INPI,
ou seja, por iniciativa própria do INPI ou por re-
querimento deumterceiro interessado conforme oar-
tigo 16912 da LPI
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4. CONCLUSÃO:

Conclui-se que a marca é o ponto intrínseco da em-
presa, é o seu diferencial, sua singularidade. Qual-
querumpodecriar uma marca,observandosempre as
especificações previstas naLPI egarantindoasua au-
tenticidade. A LPI regula os direitos e obrigações da
propriedade industrial, e seu conhecimento é fun-
damental para a criação de uma marca.

Dessa forma, é essencial sempre se atentar aos do-
cumentos exigidos e o que cada fase requer. Por não
serem fases independentes é de extrema importância
o monitoramentosemanaldasituaçãodo pedido. Ob-
servando sempre aos prazos de cada uma (busca pré-
via, pedido do registro, exame formal, publicação do
pedido, exame de mérito e a concessão do registro), e
se atentando caso alguma exigência seja feita.

Como visto anteriormente, não é um processo rápido
e simples. Sua média é de 24 (vinte e quatro) meses, e
é de notória importância contratar um serviço que
ofereça esse acompanhamento de forma detalhada, e
que possua o conhecimento da legislação brasileira e
capacitação técnica necessária.

O registro de uma marca é de notória importância,
visto que é essencial para proteger a marca em todo
território nacional, que é o ativo imaterial mais va-
lioso de qualquer empresa.

__________
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